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ESTADO DO 1IARANHAO
PR.EFEITTIRA MTJNICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÀO CULTIJRAL DE IMPERATRIZ

FTINDO MTINICIPAL DE INCENTIVO À CTTLTT]RA

CoNTRATO N' 06512026

OBJETO CONTRATUAL
Apresentação aÍistica de DJ DHYOGO nos eventos realizados e/ou apoiados pela

Fundação Cultural, dentro da programação cultural da Feirinha da Prefs e,/ou do periodo dc

veraneio.

VALORCONTRATUAL
R$ 3.900.00 (três mil e novecentos reais)

VIGÊNCIAS CONTRÂTT1AL
INICIAL: 2210712026

FINAL: 3 t/12l2026

DADOS DO CONTRATANTE
FUNDO MLNICIPAL DE INCENTIVO A CULTURA - FUMIC
CNPI n' 20.792.103/0001-4s
Representante: José Arimatheia Pereia de Castro - CPF 505. 173.683- I 5

Rua Bom Jesus, 589, Santa futa, Imperatriz - MA

DADOS DO CONTR{TADO
DYOCO SANTOS LEAL
CNPJ n" 55.996.62510001-47, sediado na Av. Pedro Neiva de Santana, 520, Andar 3, Jardim

América, lmperatriz - MA
Representante legal: Dyogo Santos Leal, CPF n" 054.557.173-16
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8q FISCÀL DO CONTRATO
A DEFINIR EM PORTARIA ESPECIFICA

w
PREÂIVTBULO

Aos 22 de julho de 2026, o MLNICiptO Or nraprnaTRlZ, através do FUNDO MUNICIPAL
DE INCENTIVO À CUlfURe - FUMIC, CNPJ/MF n.' 20.792.103/0001-49, representado pelo

Presidente da Fundação Cultural de imperatriz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo

à cultura. Jose Arimatheia Pereira de castro, brasileiro, agente político, portador do RG n.'

046860122012-9 SSP/MA e o CPF/MF n." 505.173.683-15, doravante denominado simplesmente de

CoNTRATANTE. e do outro lado DYOGO SANTOS LEAL, ínscrito no CNPJ n' 55.996.625/0001-

47. com sede à Av. Pedro Neiva de santana, 520, Andar 3, Jardim América, lmperatíz - N{4,

através do seu representante legal, o(a) senho(a) Dyogo Santos Leâ|, inscrito(a) no cPF n"

054.557. 173-'16, doravante denominada simplesmente de CONTRATADo, em observância às

disposições da Lei n. 14.133, de l" de abril de 2021 na presença de lestemunhas abaixo nomeadas

acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do PrOcesso de contÍatâção em

Fundaçào CultuÍâld€ lmpemtÍiz I CNPJ: 01.001.091/000142

Fundo Municipal de Incentivo à Cultura ICNPJ:20'792 103i0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, lmper.triz - MA
wwv.imperatriz.ma.gov.br fci@imperatriz ma gov'br
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ESTADO DO MARA]{[{AO
PREFEITURA MLiNICIPÁL DE AIPERATRIZ

FUN DÀÇÁO CTiLTIiR{L DE I:\{PERATRIZ
FI-':\lDO }II'\ICIPAL DE I:{CENTIVO À ('t'LTTIRA

epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguiÍ enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (ATT 92, I C II)
I . I O presente instrumento tem por objeto apresentação aÍística de DJ DHYOGO nos eventos

realizados e apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programaçào cultural da Feirinha da Prefs e/ou

das festividades do período de veraneio, de acordo com as especificações e condições definidas no

Termo de Referência e em conformidade com edital de Chamamento Público n" 0512025 -
Credenciamento Culturâl âpresentâda pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO PREÇO (ATt.92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato e de R$ 3.900.00 (tres mil e novecentos reais) em confonnidade com

a planilha de especificações e estimativâ da remuneração prevista no Edital de Credenciamento no

005/2025. conforme quadro abaixo:
ESPECIFICAÇÔES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Unidade Qulnt. RS Unit' RS Total

01 Apresentação Artística de DJ DHYOGO Serviço 03 1 300'00 3 900,00

vâtor Totâl 3.900,00

2-2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos er'ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminislração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contrataçào.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerào dos quantitativos efetivamente executados'

Z.j Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriçào:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação. em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de erecttçào do objeto;

2.3.2 - EdíÍal de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, confoÍrne o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRÂZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 o prazo de vigência da contratação terá início na data de 22107 /2026 e encerramento em

31112/2)i6,na formaão a*igo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fomecimentos

contínuos, poderão ser prorrogáveis por até l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133,

de 2021.
3.1.1 - O prazo de vigência podeú ser prorrogado por termo aditivo, mediante solicitaçào formal,

quando o objeto nao fo-r concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no

caso de culpa do contratado, previstas nestc instrumento'

3.1.2, A pronogação de que irata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,

da vantajásidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadaÍI)ente, com base no Histórico de

Gestão áo Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da

contrataçào, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes'

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuâl'

,, -3.3 Em caso de Drorrogaeào de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'
I :.+ O contrato nào poãeú ser prorrogado quando o contratâdo tiver sido penalizado nas sançÔes de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrâtar com poder público, observadas as

tffi:ff1'õiiji;I- rorrros DE E*ECUÇÃo r crsrÃo coNrRArUArs (art. e2,

Iv, VII e XVI[)
4.1 o regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e

condições ãe conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constâm no Termo de ReÍêrência.

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO (ATt. 92' V C VI)

Fundação Cultural de LnPeratriz I CNPJ : 0 I .001 .09 I /000 I 42
Fundo Municipal de tnccntivo à Cultura i CNPJ: 20 792 101/000149

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, lmperatriz - MA
r'rflÀ'-imperatriz.mÂ.gov5r fci@imperôtriz ma gov br
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURÀ MI-INICIPAL DE TNIPERATRIZ

FUN DAÇÃO CT'LTUR{L DE II\I PER{TRIZ
FTINDO MTINICIPAL DE INCENTIVO A CULTI.'RA

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

cLÁusuLA sExrA-Do REAJUSTE (arr. 92, v)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusláveis no prazo de um ano contado da datâ

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo dc

contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serào reajuslados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Indice Geral de Preços de

Mercado IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minirno de um ano será coutado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou nào diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
10.6 Caio o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possâ(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) â ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 Na ausància de previsão legal quanto ao índice substiruto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustameDto do preço do valor retttanescelte, por rneio de termo aditivo

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

crÁusui,q. sÉTIMA - Do oBRIGAÇÔES PERTTNENI'ES À t cpn
7.1 Quândo o presente insfumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n"

13.709, de 14 dà agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em

razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu accsso e

de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do art. 6' da LGPD'
7.3 E vedado o compartilhame;to com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
7.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

sub-operaçào firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO'
7.5 ierminado o tratamenio dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratâdo eliminá-

los, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprilnento de obrigações legais ou contlatuais

e somente enquanto não prescritas essas obúgaçÕes.

7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7- O CONTRÂTADO devera exigir de sub operadores e subcontràtados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.&- O CONTRATANTE poderá realizàr diligência para aferir o cumpritnento dessa cláusula. devendo

o cONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formuiados.

T.gOCONTRÂTADOdeveráprestar,noprazofixadopeloCONTRATANTE'prorrogável
justificadamente, quaisqucr informações accrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.10 Bancos de dados eventualmente formados a partiÍ de deste instrumento contratual, notâdamente

aqueles que se proponham a aÍnzvenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vinual

"ont.ol"dà, "oÍn'r.girt.o 
individual rastreável dc trâtamentos realizados (LGPD, art. 37)- com cada

acesso, data, horáriã e registro da finalidade, para efeito de responsabilização. em caso de eventuais

omissões, desvios ou abusos.t\

{
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Página 3 de l0



,J
[!l

o À

ESTADO DO Ntr{RANHAO
PREFEITURA NITiNICIPAL DE L\IPERATRIZ

FT, \DAÇÃO CULTUR{L DE IMPERÂTRIZ
FtiNDO MT]NICIPAL DE INCENTIVO À CT]LTI]RA

7-10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trâtamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, ediladas na forma da LGPD.
7 .12 - Os contÍatos e convênios de que trata o § l" do afi. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (âTt.92, VIID
8.1 As despesas decorrentes da presente contrâtaÇão correrão à conta de recursos específicos

consignados nà Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercicio, na dotação

abaixo discriminada: 
DorAÇÃo 

'RÇAMENTÁruALINIDADE: 02.20.00 FUNDO MUNICÍPAL DE INCENTM A CULTURA
CLASSIFICAÇÀO: 02.20.00.I3.392.I 167,1205.000 FoMENTO A PRODUÇAO ARTISTIC.A E

( ULTURAL
NATUREZA DA DESPESA: 3.3,90.39'00 - oUTRoS SERVTÇoS DE TERCEIRoS ' PESSoA ruRIDlcA .

FICHA: 2196
FONTE DE RECURSO: 1.500

8.2 - A dotaçào relativa aos exercicios tlnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lci

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ATt. 92' X' XI C XIV)
9. I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Cont.âtado, de acordo com o contrâto

e seus anexos:
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência'

9.3 Notificar o õontratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituido. reparado ou con'igido, no total ou em parte, às suas expellsas'

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo ContÉtado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao tbrnecimento do objeto, no prazo'

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência'

9.6 Aplicar ao Contratâdo as sânções previstas na lei e neste Contrato'

9.7 - Cientificar o ôrgão de representação judicial da Procuradoria desta administraçâo para adoção das

medidas cabíveis quando do dcscumprimento de obrigações pelo Contratâdo'

9.g - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçâo

do presinte Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenle

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste'

b.S. t - e Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, adrnitida a prorrogação motivada, por igual periodo'
'9.9 R.rpon,l". 

"ventuais 
pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contrâtado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçào

de descumprimento de cláusulas cóntratuais, nos termos do §4" do art. I 37, da Lei n" 14. 133' de 202 I .

9.1I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculados íexecução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência áe ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cLÁusuLA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (arL 92, XIV' XVI e XVII)

, 10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes destc contrato e Termo de Referência,

\.1 parte integrante a estc Contraro. assumindo corno exclusivamente seus os riscos c as despcsas

à""orr"nt"-. da boa e pert-eita execução do objeto, observando, aind4 as obrigaçôes a seguir dispostas.

10.2_Emcasosdefomecimentodeequipamentos,entregaroobjetoacompanhadodomanualdo
usuário, com uma versão em porruguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada'

10.3 - Responsabilizar-se pelàs vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos l2' 13 e

11 à21, do Côdigo de Defesa do Consumidor (Lei n"8'078'de 1990)'

Fundação CultuÍal de Imperatriz I CNPJ: 01.001.091i000142

Fundo Municipal de Incentivo à Culturâ I CNPJ: 20.792.103i000I -49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatíz - MA
www.imperatriz.ma.gov br fci@limperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO NIARAÀ'HÃO
PREFEITURA }'IL:NICIPAL DE IMPERATRIZ

FUND,AÇÃO CTJLTTIR\L DE I\IPERATRIZ
FT NDO I\II]NICIPAL DE INCENTIVO À C('LTI RA

I 0.4 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da execução, os rnotivos que impossibilitem o cumprirnento do prazo previsto, com a devida

comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II) e prestar todo csclarecimento ou informação por eles solicitâdos.

10.6 - Reparar, corrigir, removcr, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no totâl ou em paÍe, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuçào do objeto, bem como por todo

e qualquei dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo CONTRÂTANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos.
10.8 A empresa CONTRATADA deveni entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato.

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguiltes documentos relacionados na Ordem de

Fomecimento/Serviço.
10.9 - Responsabiliáar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. convençào, Dissídio

coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçâo específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 I Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

l0.l I - paralisar, poi determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acorâo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compat;bitidade com as obrigaçôes assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na ticitação, ou para qualificação, na conkatação direta:

10.13 , Cumprir, dura-nte todo o período de execução do contrato, â reserva de cargos prevista em lei

para pessoa óom deficiência, parã reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I l6);
10.14 Compãvu. a.".".ua d. 

"urgo, 
uqr. se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos emp-regadás que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único):
10. t 5 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar coni o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmenÍe em sua proposta nào seja satisfatório para o atendimento

do o'bjeto da contratação, exceto quândo ocorrer algum dos eventos arrolados ao art. l24,ll, d, da Lei

n' 14.133, de 2021.
10.17 _ Cumprir, alérr dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 - Aloãr os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao perfcito

cumprimento das cláusuús deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

uten;ílios demantlados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa tecnica e a legislação de regência.

10.19 - oricntar c trcinar scus cmprcgados sobrc os dcvcrcs prcvistos na Lci n" 13 709, dc lzl dc agosto

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina'

Fundaçào Cutural de Imperatriz I CNPJ: 01.001.091/000142

Fundo Muüicipal de lncertivo à Cultura i CNPJ: 20.792 103i0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatriz - MA
www.imperatriz.ma.Sov br - fci@imperatriz.ma.gov br
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PREFEITUR-{ NíUrr-lClPAI- DE IllTPERATRIZ
FUNDAÇÃO CULTTIRAL DE IMPERATRIZ

FITNDO MUr'\-ICIPAL DE INCENTM A CULTIIRÁ

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATAIITE, para análise e aprovação, quaisquer

tnudanças nos métodos executivos que tujam às especificações do mernorial descritivo ou instrumento

congênere.
10.22 - Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perrnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA EXTINÇÃO CONTRÀTUAL (ATt.92' XIX)
l1.l - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um periodo predeterminado,

a extinçâo contratual se dará nos seguintes termos:

ll.l.l - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aiDda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
t t .i.Z , Sé as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deveÉ a Administração providenciar a readequação do cronograma

fxado para o contrato:
11.1.2.i - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRÀTADO;
a) ficará ele constituído em moÍa, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

bj podení a Administração optâr pelâ extinçào do contrato e. nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.

ll.2 -'Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinçâo se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou nâo as obrigações de ambas âs partes

contrâentes.
I1.2.1 - o contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando estâ não dispuser de créditos orçamentáíos para sua continuidade ou quando entendel que o

contràto não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese óconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haia

a notificação do contratado peto CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
I 1.2.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tratâ este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
1 1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121. bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

I I .31 I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

11.3.2 A alteração sociál ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

I 1.3.2.1 - Se u op"*ção implicàr mudança da pessoajuridica contratada, deveú ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

1 I .4 - O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

I 1.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosl

1 I .4.2 Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I 1.4.3 Indenizaçôes e multas.

I I .5 - A extinção do contrato não configura óbicc para o recoúecimento do desequilíbrio econômtco-

financeiro, hipátese em que seá concedida indenização por meio de Íermo indcnizatório (art. I 3 l, caput'

da Lei n.' 14.133, de 2021).
11.6 O contrato podeni ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém víncuio de

natureza técnica, càmercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgào ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta'

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (âÍ. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133. de 2021).

Fundação Culrural de Impe.atriz I CNPJ: 0l -001.091/0001-42

Fundo Municipal de l[centivo à C\rltura i CNPJ: 2() 792.10-]/000149

Rua Bom Jesus, 589, Santa futa lmpe.dtriz - MA
ww\Ã.imperâtriz.ma.gov.br - fci(ílimperatriz.rna.gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGTINDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
(art.92, XN')
12.l Comete infi:ação administrativa, nos termos da Lei n" 14.133' de202l,o Contratado que:

a) der causa à inexecuçào parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato:
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da conÍataçâo sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante â execução do contralo;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-sc dc modo inidônco ou comctcr fraudc dc qualqucr naturcza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertênciâ, quando o contrâtado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156' §2", da Lei n' 14.133. de 2021);

ii1 lmpedimento de licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e

..d" do subitem acima deste contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave

(aÍ. 156, § 4', da Lei n' 14.133, de 2021);
iiiy Oeclaraçao de inidoneidade pârâ licitâr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", l'f', "g" 
" 

"h" do subilem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d"' que

justifiquem a impósição de penalidade mais grave (aí. 156, §5', da Lei n' l4' 133, de 2021 )'

b) Multa de:

i) lVloratória de I ?i, (um por cento) por rlia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de o,07vo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobsen ância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato.
a. O- atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do_ contrato por

,iescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da

Lei n. 14.133. de 2021.
iii) compensatóriÍr. para âs infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do suhitem 12.1, de 209/o a 309/o

do valor do Contrato.
iv) compensatóÍia, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ua", "b", "c" e "d" do subitern

12.1. de l0À a 30oÁ do valor do Contrato.

12.3 - A aplicaçâo das sançÔes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma. a obngação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art- 156, §9", da Lei n' l4.l 33, de 202 I ).

lj.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(aÍ. 156, §7", da Lei n' l4-133. de 2021).

i2.4. I - art"s du aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado dadata de sua intimação (art. 157, da Lei no 14 133,de2021)'

12.5_Seamultaaplicadaeasindenizaçõescabíveisforemsuperioresaovalordopagamento
cventualmentedevidopeloCoNTRATANTEaoCONTRATADO,alémdaperdadessevalor,a
diferença será descontaàa da garantia prestada, quando cxigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156,

\ ss'. da Lei n" 14.l33,de2o2l).
I i:.0 _ previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

12.5 - A áplicaçào da-i sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

u umptu a"t .u ,o CONTIúTADO, observandà-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

\\
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art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. I 56, § l', da Lei n' 14.133 ' de 2021):

a) a naturezâ e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concretol
c) as circunstâncias agravantes ou atenuântes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progmma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
12.7 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei nn 14.133, de 2O2l, ou em outras leis de

Iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimcntal e autoridade competente definidos na referida Lei (art. I 59).

iZ.S - e personalidade jurídica do CONTRATADO podení ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica sárão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato

àu de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14 133, de 2021)'

lZ.9 ó CONfnAf.LNTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 As sançàes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei n" l4'l33l2l '

12.11 - os débitos do CONTRATAI)O para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa er'ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados' total

ou parcialmente, com os cÉditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contlâto ou de

outÍos contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARAI\ITIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92' XID

13.1 As regÍas acerca da prestação de garantia na presente contratação sào as estabelecidas no Termo

de Referência, patle integrallte a este Contrato.

CLÁUSTILA úÉCIMA QUARTA-DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

l4.l O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e âs norrnâs da Lei nn 14.133. de 2OZl, € cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào

total ou parcial.
14.2 Lm caso d" impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contÍato. o cronograma de

execução será prorrogado âutomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâtrcias

mediante simples aPostila.

14.3 As càmunúações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrlto

selnpre que o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fitn,

"oniorrn" 
endereço eletrônico informado pelâ contÍatada na sua proposta comercial'

|4.4oórgàoouentidadepoderá"onuo"u.representantedaempresaparaadoçãodeprovidências

ESTADO DO MAR-{\ÍLÃO
PREFEITURÀ M UNICIPAL DE TMPERATRIZ
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^ Jrl
que devam ser cumpridas dc imediato.

i+.S Após a asiinarura do contmto, a contratante poderá convocar o representânte da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçÔes

acerca das àbrigaçOes contratuais, doi mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do planã complementar de execuçào da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sançÔes aplicáveis, dentre outros.

14.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. I 17, caput)'

+N
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14.7 O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resuhados para a

Administraçào
14.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histôrico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
rcgularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I 17, § I " da Lei n' 14. I 33' de 2O2l).

I4.7.2 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificaçôes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

14.7.3 O fiscal técnico do contrato informani ao gestor do contrato. em tempo hábil, a situaçào que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras. se for o caso.

14.7.4 No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

14.7.5 O fiscal tecnico do contÍato comunicara ao gestor do contrato, em t€mpo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vislas à renovaçào tempestiva ou à prorrogação contratual.

14.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, âs garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peÍinentes, caso

necessário.
14.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuâis. o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;'14.g. 
O gestor do contrato coordenarâ a atualízação do processo de acompanhamento e fiscalizaçào

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato.

a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações contratuais'

elaborando relatório com vistas à verificaçào da neccssidade de adequaçÔes do contrato para fins de

atendimento da hnalidade da administração.
14.10. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todâs as

ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

l4.l l. O gestor do contrato acompanhaú a manutenção das condições de habilitação dâ contratada-

para fins dã empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

iiquidaçao e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

ti.tZ. O g"rtoi áo contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo tealizada pelos fiscais

técnico, adininistrativo e setorial quanto ao cun'tprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na exãcução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuaii penalidades aplicadas, devendo constâr do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
I4.l:. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a scr conduzido pela comissão de que trata o aí.

t 58 da Lei n. 14. 133, de 202 I , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

14.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçâo dos

objetivos que tenham justificado a contrataçào e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administraçâo.
t+.tS. O gestor do contrato devení enviar a documentação pertinente ao setor de contrâtos para a

formalizaçá=o dos proccdimcntos dc liquidação c pagamcnto, no valor dimcnsionado pcla fiscalizaçào c

gestâo nos termos do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇOES
l5.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍs. 124 e seguintes da I-ei n'

14.133. de 2021 .

\^j

lN'
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15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fzerem necessários, até o limite de 259í (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverâo ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocoÍrer no privo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n'14.133' de 2021).

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. l36 da Lei n' 14.133. de 2021'

CLÁUSULA DÉCIMA Sf,XTA - DOS CASOS OMISSOS
l(r.1 - Os casos ornissos serâo decididos pelo CONTRATAIITE, segundo as disposições contidas na

Lei n. 14. l3 3, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e norÍnas e principios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMÂ SÉTIMA - STIBCONTRATAÇÃO
17.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Rcferência, parte integrante deste Contrato.

cLÁusuLA DÉclMA otrAvA - DAS DISPOSIÇÕES t'rNÀIS
18.1 - O presente contrato é Íegido pela Lei l4.l33l2l e demais diplomas legais'

l g.2 - IncumbiÉ ao cONTRATÀNTE dilulgar o presenre instrumenlo no Portal Nacional de

Contratações Púbticas (PNCP), na forma prevista no aÍ|. 94 da Lei 14. 133, de 2021. bem como no

respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art. 9 | , caput, da Lei n." t4.133, de 2021, e ao art. 8'.

52;, da Lei n. 12.527 , de 20 t I , c/c art. 7", §3", inciso V' do Decreto t.7 .724' de 2012'

ia.: - nl"u eleito o Foro da Comarca de lmperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de contraro que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92.

§ l', da Lei n' l4.l33l2l .

[mperatriz - MA, 22 de julho de 2026

ASSINATTIIIAS

P[,LÀ N1'E

JOSE ARIMATHEIA REIRA DE CASTRO

FUNDAÇÀ O CULTLT.AL D E IMPERATzuZ

FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO A

CULTURA

PI],I,Á CON'I'RATÂDA

SANTOS LEAL - CNPJ n' 55.996 625 /0001 -

47

Representante: Dyogo Santos Leal -CPF n"

054.557.173-16

OME: t0s 5,1t.6+3-0q

r1

W1t-\A,V

NoME: 09911\ rôe6_1e1

Fundaçào Cultural de tmperatriz CNPJ: 0 1.001.09 l/000 l -'12

Fumlo Municipal de lnceÍltivo à Cultura CNPJr 20 792.103/0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita' IÍnpeÍatriz - MA
www.imperatdz.ma.gov.br [ci@imperalriz.ma gov br

Pásina l0 de l0

t\ ài

TESTEMUNTIAS

Ir.\-t*



= PortalNaçignêt de ÇqrtJalaçselPúblicê§ q

^)

Contrato no 065/2026
U I limo olu o[ zoÇaa 2 7/O8 / 2026

Local lmpêratÍiz/MA órgão: MUNICIPIO DE IMPERAÍR|Z Unidade êxecutora; 4690 - FundaÇão Cutturat de lmperatriz

Tipo: Contrato (termo iniciau Receita ou Desp€sa: Despesa Processo: 02 25.Oo.15O/2O25

Categoria do processo: Serviços

Data de divutgaçáono PNCP:27/08/2026 Data de assinaturat 22/07/2026 Vigénciat de 22/07/2026 a37/72/2026

td contrato PNCP: 06158455OO011ô-2-OOO442/2C26 Fontê: STARTGOV SOLUCOÉS EN4 TECNOLOGIA LTDA

ld contratação PNCPI

E

50 ,ô

Fruto de adesáo? Não Tem Remanejamento; Náo

\.7 Objeto:

Apresentâção artisticâ dê DJ DHYOGO nos eventos realizados e/ou apoiâdos peta FundâÇáo Culturat, dentro da

progÍamaÇão cuttural. da Feirinha da Prefs ê/ou do periodo de veraneio 2026

VALOR CONTRÂTAOO

R$ 3900,OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 55.996.625lOOO1-47

Nome/Razão social.: 55 996.ô25 DYOGO SANTOS LEAL

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Carregôndô..

< Voltar

o
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14.13312021, Art. 74, It - Inexigibilidade - Profissional do

SetoÍ Aíístico. combinado com o art. 79 da I-ci Federat n'
14.13312021, e reg) lamentada pelo Edital de Chamamento

Púbtico n" 05/2025 - FCI/zuMIC, çonforme PROCESSO

ADMINTSTRATM N" 02.20.00.085/2026-zuMIC. Â
contratação teÍá seu valorglobalno importe de R$ 5.000,00

(cinco mil reais), em conformidade com a planilha de

especificações e estimativa da remuneração prcvista no

Edital dc Credenciamcnto n' 005/2025. Impcratrü - MA,
22 de iulho de 2026. José Arimatheia Pereira de Castro,

Presidente da Fundação Cultural de Imperatriz.
Püblicoalo pot: Cleíton Ribeiro de Ca,\olho

COORDENAOOR DE CULTURA

Código idettalicddor : avenEÍih2o20260805 ) 60807

AUTORIZ,AÇÃO PARÂ CONTRATAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÀO DIRETA.

INEXTGIBTLIDADE n' 05112026 para Aprescntação

Artistica de LEAL JIINIO& oos temo§ do Lei

14.13312021, Art. 74, tI - Inexigibilidade - Profissionat do

Setor Artístico. combinado com o art. 79 cla Lei Federal n"

14.13312021, e regt lamertada pelo Edital de Chamamento

Público n" 05/2025 - FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMINISTRATTVO N' O2.2O.OO.O86/2026-}'UMIC. A
contrataçào t€rá seu valor glotral no importe de R$ 6.000,00

(seis mil reais), cm conformidade com a planilha de

especificações e estimativa da remuneração prevista no

Edital de CÍedenciamento n" 005/2025. lmpemtriz - M,4.,

22 de julho de 2026. José Arimaúeia Pereira de Castro,

Presidente da Fundação Culhrral de Imperatriz.
PubtLddo poÍ: Cleito Ribeirc dz Canvlho

COORDENÁOOR DE CWruRÀ
Códiso iden iÍcddor: zogrmnzípsq20260E05 I608 t4

AUTORIZAÇÃO PARA COI\iTRÁ.TAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE n" 058/2026 para Aprcsentação

Artistica de DJ RUAN MALVADÃO, nos termos do Lei

14.13312021. Art- 74, II - Inexigibilidade - Profissional do

SetoÍ ArtístiÇo. combinado com o art. 79 da Lçi Federal n"

14.133/2021, e regulamcntada pelo Edital rlc Chamamento

Público n' 05/2025 - FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N" O2,2O.OO.O87/2O26.FUMIC. A
contratação t€Íá seu valor global no importe de RS 3.900'00

(três mil e noveÇentos reais), em conformidade com a

planilha de especificaçôes e esrimativa da remuneração

prevista no Edital de Crcdenciamcnto n' 005/2025

hnperatriz MA, 22 de julho de 2026. José Arimatheia

Pcreira dc CasÍo, PÍesidcnte da Fundação Cultural de

Imperatriz.
Prblkdtto pot: Cleito» Ribeí'o de C'ln'olho

COORDENÁOOR DE CULruRÁ

Códíso de,ltilicadot: qwaL\3sndwqD60tt05 t 608 5 :

ÀUTORIZAÇÃO PARA CONTRA'IAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA-

INEXIGIBILIDADE n" 05912026 para Apresentação

QuaÊa, O5 de agosto de 2026 VOL: 6 | Ne 1384
rssN 2764-2240

Artistica de DJ DHYOGo, nos termos do Leí 14.l33l202l,
Art. '14, ll - lnexigibilidade - Profissional do Setor

^rtistico, 
combinado com o art. '79 da Lei Fedeml n"

14.133/2021, e regulamentada pelo Edital de Chamamento

Público n" 05/2025 - FCIfffIMIC. conforme PROCESSO

ADMINISTRATTVO N" 02.2O.OO,088/2026-FUMIC. A
contratação teú seu valorglobal no importe de R$ 3.900,00

(três mil c novecentos reais), cm conformidade com a

planilha de espccificações e cstimaúva da remuneração

prevista no Editat de Credenciamcnto a" o0512025.

lmperahiz - MA, 22 de julho de 2026. losé Arimatheia

Pcreira de Ca.stro, Presidente da Fundação Cultural de

Imperatriz.
Publicado pot: Cleito Rilteito dc Can'olho

COORDENÁOOR DE CUI,TURÀ

Códiso nle"Íúca.lor: vÍ!;k&íkg:202 60805 ! ó08 I I

AUTORJZAÇÃO PARA CONTRATAÇÁO DIRTTÀ
AUTORÍZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DRETA.
INEXGIBILIDADE r" 06412O26 para Aprcsentação

artística da WANDERLEY ANDRADE na programação do

VsÍão da Prefs da praia do cacau, nos termos do Lei

14.13312021, Att. ?4. II - Inexigibilidade - Profissional do

Setor Artistiço, conlbrmc PROCESSO

ADMIMSTRATIVO N' O2.2O.OO.O95/2026-EIIMIC. A

contratação tcrá seu valor global no importc de RS

35.000,00 (trirta e Çinco mil reais). Imperatriz - MA, 05 de

agosto de 2026. José Àrimatheia Pereira de Castro,

Presidente da Fundação Cultural dc [mperatriz.
Publicado por: Cleiton Ribeiro de Cunolho

COORDENÁOOR DE CULruRÁ
Cod igo idenn'fi cãdoÍ : :í.iP 3 5 2 e$120 2 6080 S 2 2080 7

PORTARIA

PoÉâria de fiscal
PORTÁRJÁ N' 169 IMPERÂTRIA 14 DE JULHO DE

2026.

NOMEÁR GESTOR E FISCÁL DE CONTRATO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL Df,

ADMINISTRAÇÃO E MODERIIIZAÇÃO DO

MUN'ICiPIO dC IMPERATRIZ. ESTATIO dO MATANhãO.

RÔMULo DA sllvA ANDR DE, no uso de suas

atribuições legais, quc lhe são çonferidas Pelo Decreto

n" 006 de 0ó de jâneiro de 2025, Resolve:

Art. l' - Nomear os servidorcs: Ademir Almeida dos

Santos - Matrícula a' 43.4234, como Gestor de

CoÍtÍrato s Valqüclenc Carialho Milhomem - Mâtrículâ

n" 36.062-7, para acompanhar e fiscalizar, como titular, a

execuçào dos Contratos no 056/202GSEAMO' celebrado

SECRETARIA DE ADNIII{ISTRAÇAO t
§tC)Dl.RNtzAÇÀo - sEAtuo

.+ -ASSINADÔ EL€TRONICAMENÍE COM CERÍITICADO PADRÃO ICP-ERASIL € CARIMBO DE TEMPO' EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA

i,ãóúiôõnrÀ ú zãool2, DÉ 2oot. cARANitNóo À euftrrrcroaor, a VALTDADE JURÍD|CA E A |NÍEGRIDADE Do DocuMENro Páginê 18/27
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Licitação n' 058/2026, Procedimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.15012025 - F.dilal de Credenciamento n'
05/2025. CONTRATÀNTE: Fundo Municipal de Inccntivo
à Cultwa - FUMIC, CNPJ sob n" 20.792. 103/0001-49,

CONTRATADO: RUAN SALES DA SILVA, CNPYCPF

n'623.913,703-00. Valor Global: R$ 3.900,00 (três mil e

noveçentos reais). Vigência lr,icial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimatheia
Pereira de Casho - Prcsidente da Fuudação Cultural de

Imperatriz. lmperatnz - MA, 22 de julho de 2026.
húlicado Por: Cleiton Ríbeiro de Canolho

COORDENAOOR DE CULruR4
Codigo iden.ílicador r9kju2z8pp026080 5 I 60802

EXTRATO DE CONTRATO N' 065/2026

EXTRATO DE CONTRATO N'065/202ó, assinado em

22/07 t2026. Objeto: APRESENTAÇÃO ARTiSTICA de

DJ DHYOGO. Processo Administrativo no

02.20.00.088/2026-FUMIC. Modatidade: luexigibilidadede
Licitação n" 059/2026, Procedimento Auxiliar: Proce§so

Adm: 02.25.00.15012025 - Edit,.l de Credenciamento n"

05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de lncentivo

à Cultura - FUMIC. CNPJ sob n" 20.792.103/0001 -49,

CONTRATADO: DYOGO SANTOS LEAL. CMJ/CPF n'
55.996.625/00014'7. Valor Global: R§ 3.900,00 (trê§ mit e

novecentos reais). Vigência lnicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimathçia

Pereira de Castro - Presidente da Fundação Cuttural de

Imperatriz. Ímperakiz - MA, 22 dejulho dc 2026.
Publicaílo pot Cleitox Ribeiro de Catualho

COORDENAOOR DE CULTUR)
Código idennJicadoL ketsbigt2vt20260805 t 60838

EXTRATO DE CONTRATO N' 07012026

EXTRÁTO DE CONTRATO N' 070/2026, assinado ern

0510812026. Objeto: Apresentação aíística da

WANDERLEY ANDRADE na programação do Verão da

Prefs da praia do caçau. Processo Administrativo n"

02.2O.OO.O95 I 2026-FUMlC. Modalidade: Inexi gibilidadede

Licitação n' 06412026. CONTR-ATANTE: Fundo

Municipal de lncentivo à CultuIa FUMIC, CNPJ sob n'
20 -7 s2.lO3 to}Ot4q CONTRATADO: DP PRODUÇÕES

PIROTECNIA E SONORIZAÇÃO LTDA, CNPJ/CPI' N'

35.691.925/0001-00. Valor Global: RS 35.000,00 (trtuta ç

cinco mil reais). Vigência Inicial: 05 de agosto de 2026.

Vigência Final: 05 de outubro de 2026. José Ârimatheia

Pereira de Castro - Presidente da Fundação Cultual de

Imperatriz. Imperatriz - MA. 05 de agosto de 2026.
Púticado pot: Cleiton Ribei.o Íle Cadalho

COORDENAOOR DE CULN]RÀ
Cadísoi.lentif cadotuh^§uÍüpbi2q260105220I2I

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
AUTORZAÇÀO PARA CONTRATAÇÂO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE n" O53/2O26 para Aprc§etrtação

Artística de LFNA GARCIA, nos tcÍmos do Lci

Quarta, O5 de agosto de 2O26 VOL: 6 | Ne 1384
tssn| 2764-2240

l4.l33l202l, AÍt. 74, II - lnexigibilidade - Profissional do

Setor Artislico, Çombinado com o aÍ. 79 da Lei Federal n"

14.13312021. e ÍegLúamentada pelo Edital de Chamamcnto

Público n'05/2025 - FCI/FI,IMIC, conforme PROCESSO

ADMIMSTRATIVO N" O2.2O.OO,O82/2026-FUMIC. A
contratação terá seu valor global no importe de RS 4-000,00

(quako mil reais), ern conformidade com a plaoilha de

especificaçõcs e estimativa da remuneração prevista no

Edital de Crcderciamsnto o' 005/2025. lmperatrü - MA,
22 de julho de 2O26. losé Arimatheia Pereira de Casuo,

Presidente da Fundaçâo Cultural de Imperatriz.
Publicado por: Cleito Ríbeiro de Canalho

COORDENÁOOR DE CULruRÀ
Códiso ide^tifr«ldor : u3on4ejhbt20260E05 I 60828

AUTORIZAÇÃO PARÀ CONTRATAÇÃO DIRETA
AUTORIZÁÇÃO PARÁ CONTRATAÇÃO DIRETA.
TNEXIGIBILIDADE n" 05412026 para ApÍesentação

Aíistica de PEDRO BISPO, nos termos do Lei

14.133/2021, ArÍ.74, II - Inexigibilidade - Profissional do

Setor AÍtístico. combinado com o art. 79 da Lei Federal n'
14.133/2021, e Íegrlamentada pelo Ediral de Chamamento

Público n'05/2025 - FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMTNTSTRATIVO N' 02.20.00.083/2026-I-UMIC. A
contratação terá seu valor global no importe de R§ 6.000,00

(seis mil reais), em conformidade com a planilha de

cspecificações e estimativa da remuneração prevista no

Edital de Credenciameuto n' 005/2025. lmperatriz - MÂ,
22 de julho de 2026. José Arimatheia Pereira de Castro,

Presidente da Frmdação Cultural dc lmperatdz.
Publica,lo por: Cleiton Ribeíro de Cat'valho

COORDENÁOOR DE CUl,ruRÁ
Codigo identi|icodor eieqskuzu3r20260805 I 60805

ÀUTORIZÀÇÃO PARÂ CONTRÂTÀçÃO DIRETÂ
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÀO I)IRETA.
INEXIGIBILIDADE íf 055/2026 para Apresentaçào

Anistica de BANDA SUPER 5, no§ tçrmos do Lei
'14.13312021. An. 74, II - Incxigrbilidadc - Prohssional do

SetoÍ AÍtístico. combinado com o art. 79 da Lçi Federal n'
14.13312021, e regttlamentâda pelo Edital de Chamamento

Público n'05/2025 - FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N" O2,2O.OO.O74/2026-F'UMIC, A
conkatação terá seu valor global no importe de R§ 6.000'00

(seis mit reais), çm conformidade com a planilha de

especificações e estimativa da remuneração preüsta no

Edital de Credenciamento n" 005i2025. tmperaniz - MA,
22 de julho de 2026. José 

^rimatheia 
PeÍeim de Casto'

Presidçnte da Fundação Cultural de ImpcÍatriz.
Publicddo Por: Cleiton Ríbeiro de Canalho

C OORDEN Á OOR DE CU LTL' RÁ

(]ádiso identíÍcador: l4qsbj I cstt I 202tt0805 I 608I 3

ÀUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÂO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA,
INEXIGIBILIDADF. tt' 05612026 para Apresentação

Artistica dc PAGODE DO RESENHA, nos teÍmo§ do Lei

Jt ASSINADo ÉLETRoNICÂMENTE coM CERTIFIcADo PADRÃo ICP-ERASIT E CARIMEO DE ÍEMPO, ÊM CONFORMIDADE COM A MEDIDÂ

i,ãõrjiêõúÃ N. z.zoo-2, DÊ 2oor, GARANINoo A ÂurENÍrcrDADE. Â VALTDADÉ JURÍDtcA É A INTEGRIDADE Do DocuMENTo Página 17/27


